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DIÁRIO OFICIAL MUNICIPAL - ATOS DOS PODERES EXECUTIVO E LEGISLATIVO - ANO XXIII/EDIÇÃO 05 DE MAIO DE 2022 
 

PORTARIA Nº 172/2022. 
 
NOMEIA OS MEMBROS DE COMISSÃO ESPECIAL DE CONCURSO 
PÚBLICO E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
 
A PREFEITA CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE CONGO, Estado da 
Paraíba, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, e 
 
CONSIDERANDO a Lei Municipal N° 208 de novembro de 2019, que 
instituiu os cargos a serem providos através do Concurso Público para o 
preenchimento de vagas para o Cargo Público e Emprego Público; 
 
CONSIDERANDO o princípio constitucional do concurso público (art.37, 
inc. II, CF); 

 
CONSIDERANDO o princípio da legalidade, da publicidade, da moralidade, 
da impessoalidade e da eficiência, conforme artigo 37, caput, da 
Constituição Federal. 

 
 RESOLVE: 

 
Art. 1° - NOMEAR os membros da Comissão Especial de Concurso Público, 
para acompanhamento, fiscalização e avaliação do Concurso Público da 
Prefeitura Municipal de Congo, destinado ao preenchimento de vagas para 
Cargo Público e Emprego Público. 
 

Art. 2° - Compete a Comissão Especial de Concurso Público, acompanhar 
a realização, julgar os casos omissos ou duvidosos e coordenar as 
atividades necessárias ao bom andamento do Concurso Público. 
Parágrafo Único – A Comissão Especial de Concurso Público, e soberano 
e tem total autonomia para deliberar sobre todos os aspectos não previstos 
no Edital de Concurso Público. 
 
Art. 3º – A Comissão terá como integrantes os Servidores: 

 
FRANCISCO SOLON DE FARIAS – CPF: 028.696.814-24 – Presidente; 
BENEDITO CARLOS DEODATO DA SILVA – CPF: 042.949.684-27 – 
Membro; 
ROZEMARIO DE SOUSA ALVES – CPF: 872.788.394-91 – Membro. 

 
§1° - A Comissão terá como Presidente o Servidor FRANCISCO SOLON DE 
FARIAS, que deverá dar cumprimento à instauração dos procedimentos 
necessários a elaboração e finalização do Concurso Público, bem como a 
decisão final sobre casos omissos no decorrer do processo. 

 
Art. 4° - Esta Portaria entrara em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

 
Registra-se e Publica-se e cumpra-se. Revogam-se as disposições em 
contrário.  
 

Congo-PB, 05 de maio de 2022. 
 

FLÁVIA EMANOELA SOUSA PEREIRA QUIRINO 
Prefeita Constitucional 

 

 


